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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, 
para prorrogar o prazo de adesão ao Programa 

de Regularização Tributária Rural, autoriza 
renegociação de dívidas rurais e dá outras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  A Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .............................................................. 

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos 
vencidos até 31 de março de 2020 das contribuições de que tratam o 
art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , e o art. 25 da Lei nº 

8.870, de 15 de abril de 1994, constituídos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa da União, inclusive objeto de parcelamentos 
anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou 

judicial, ou ainda provenientes de lançamento efetuado de ofício 
após a publicação desta Lei, desde que o requerimento ocorra no 

prazo de que trata o § 2º deste artigo. 

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser 
efetuado até 31 de dezembro de 2021 e abrangerá os débitos 
indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de 

sub-rogado. 

.........................................................................” (NR) 

“Art. 8º .......................................................... 
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§ 1º Na liquidação dos débitos na forma prevista no caput deste 
artigo, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base  
de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 de dezembro de 2019 

e declarados até 31 de julho de 2020, próprios ou do responsável 
tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora 
e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam 

controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 
de dezembro de 2019, domiciliadas no País, desde que se 

mantenham nessa condição até a data da opção pela quitação. 

.....................................................................” (NR) 

“Art. 9º O sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-
rogado, que aderir ao PRR no âmbito da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional para parcelar dívida total, sem reduções, igual ou 
inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) poderá 
liquidar o saldo consolidado de que trata o inciso II do caput do art. 

2º e o inciso II do caput do art. 3º desta Lei com a utilização de 
créditos próprios de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 

CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2019 e declarados até 31 de 
julho de 2020, liquidando-se o saldo remanescente com 
parcelamento em até cento e setenta e seis meses. 

.................................................................” (NR)  

“Art. 20. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a 
conceder descontos para a liquidação, até 31 de dezembro de 2021, 
de dívidas originárias de operações de crédito rural, cujos ativos 

tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e os respectivos 
débitos, não inscritos na dívida ativa da União, estejam sendo 
executados pela Procuradoria-Geral da União, devendo incidir os 

referidos descontos sobre o valor consolidado por ação de execução 
judicial. 

................................................................ 

§ 4º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que 
trata este artigo fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei 
até 31 de dezembro de 2021.” (NR) 
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Art. 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, 
editarão, no prazo de até trinta dias, contado da data de publicação desta Lei, 

os atos necessários à execução dos procedimentos previstos nos arts. 1º a 12 
da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, após as alterações feitas por esta 

Lei. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 

constitucionalidade das cobranças de contribuições previdenciárias relativas 
ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), pondo fim a 

controvérsia que havia gerado a suspensão, desde 2010, do recolhimento 
desses tributos. A pacificação da matéria gerou dívida de cerca de R$ 11,3 
bilhões para os produtores rurais que questionavam a contribuição 

judicialmente. 

Para permitir o equacionamento do pesado passivo tributário, a 

Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, instituiu o Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR), que viabilizou o adimplemento dos débitos com o 

Funrural mediante parcelamento das dívidas. 

No entanto, o termo final para a adesão ao programa esgotou-se 

no final de 2018, quando apenas trezentos contribuintes haviam aderido ao 
programa, tendo os valores parcelados alcançado cerca de R$ 1,3 bilhão. 

Apesar do reconhecimento do tamanho do passivo 
previdenciário, há questões fiscais que impedem a anistia de dívidas 

tributárias, assim como a renúncia de receitas. 

As graves consequências da pandemia do Covid-19 tornaram 
necessário o oferecimento de estímulos à economia, em especial ao setor 
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agropecuário, que, revestido de alta produtividade, tem condições de gerar o 

emprego e a renda necessários para a retomada da economia. 

Nesse sentido, proponho a prorrogação do chamado “Refis 

Rural”, o PRR. Assim, os produtores rurais poderão aderir ao programa que 
facilita o pagamento da seguinte maneira: dividindo em duas parcelas a 

entrada de 2,5% (dois e meio por cento) do valor da dívida consolidada; 
descontando em 100% o valor da multa, dos encargos legais e dos juros de 

mora dos débitos; e dividindo o saldo devedor em 176 (cento e setenta e seis) 
meses, com limite de parcelas a 0,8% (oito décimos por cento) da receita 

bruta do produtor pessoa física e 0,3% (três décimos por cento) da receita 
bruta do produtor pessoa jurídica. O saldo devedor, se ainda houver, poderá 

ser dividido em 60 (sessenta) parcelas mensais sucessivas. 

Em razão de eventuais prejuízos nos últimos anos, com o intuito 
de facilitar a vida do produtor rural em débito com o Funrural, proponho, 

também, estender o período de acúmulo de créditos provenientes de 
prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL) até o final de 2019. 

Em relação a possíveis restrições relacionadas aos gastos 

tributários e às exigências de responsabilidade fiscal, as medidas propostas 
encontram guarida na Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, 

que institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para 
enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia . 

Em face da importância e urgência da matéria, pedimos apoio 
aos pares para aprovação destas importantes medidas de incentivo aos 

produtores rurais. 

Sala das Sessões, 

 

Senador ANGELO CORONEL 
(PSD – Bahia) 
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